
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004269-69.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Hospital Samaritano Ltda.
Advogado : Fabrício Beltrão de Brito e Demétrio Almeida Neto.
Agravado : Paulo Barbosa da Silva.
Advogado : Francinaldo de Oliveira. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS
PERICIAIS.  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  O
PEDIDO DE REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS.
INSURGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
VEROSSIMILHANÇA  NAS  ALEGAÇÕES
APRESENTADAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REFORMA DO  DECISUM.  DECISÃO QUE SE
MANTÉM. RECURSO DESPROVIDO. 

-  Para  que  seja  concedida  a  antecipação  de  tutela,
indispensável que estejam devidamente demonstrados
os requisitos do art. 273 do CPC, quais sejam, prova
inequívoca  da  verossimilhança  das  alegações  e
fundado  receio  de  dano.  Não  comprovada  a
plausibilidade das alegações da parte, com o mínimo
de  verossimilhança  que  o  caso  exige,  faz-se
necessário o indeferimento da tutela pretendida.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/07) interposto pelo
Hospital Samaritano Ltda contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo
da 2ª Vara da Comarca de Cabedelo que, nos autos da Ação de Reparação de
Danos, indeferiu pedido de minoração de honorários periciais, nos seguintes
termos:
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“INDEFIRO  o  pedido  de  fls.  retro.  O  perito
alicerçou  a  cobrança  de  seus  honorários  em
parâmetros equânimes, dentro da razoabilidade. Por
outro  lado,  o  promovido  não  demonstrou  a
impossibilidade  de  arcar  com o  pagamento  de  tal
valor. Decorrido o prazo de eventual recurso, o que o
Cartório certificará, intime-se para recolhimento dos
honorários periciais.” (fl. 10)

Irresignado,  o  insurgente  interpôs  a  presente  súplica
instrumental. Alegou que Paulo Barbosa da Silva ajuizou Ação de Reparação
de Danos em face do ora recorrente, aduzindo que “após atendimento médico
recebido  por  parte  do  agravante,  restaram,  como  resultado,  lesões  e
debilidades físicas advindas do citado atendimento, naquele nosocômio.” 

Ressaltou  que  após  audiência  de  conciliação,  foi  requerida
perícia médica para averiguar as lesões sofridas pelo autor. Nomeado perito,
foi apresentado aos autos o valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais),
sendo requerido pelo ora agravante a minoração desse valor, que, como visto,
foi indeferido pelo magistrado de primeiro grau. 

Com isso, o recorrente manejou a presente súplica instrumental,
objetivando: (i) a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, deferindo a tutela
antecipada recursal com para tornar sem validade a decisão atacada, até que
fosse julgado o mérito da demanda; (ii) o provimento do agravo com o fim de
reduzir  os  valores  periciais  inicialmente  apresentados;  (iii)  a  concessão  do
prazo de 48h para a juntada da guia de preparo recursal.

Pleito deferido para pagamento do preparo (fls. 15/16).

Comprovante de pagamento juntado aos autos às fls. 20.

Liminar indeferida às fls. 22/24.

Informações prestadas pelo magistrado a quo às fls. 31/32.

Embora devidamente intimada, a parte agravada não apresentou
contrarrazões, conforme se infere da certidão de fls. 34.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, pugnou pelo
prosseguimento do feito, sem se manifestar no mérito (fls. 35/38).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.
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In casu, as mesmas razões de decidir permanecem, motivo pelo
qual confirmo integralmente a liminar de fls. 22/24 e levo os fundamentos da
decisão para análise e apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Como  se  vê,  o  agravante  busca,  através  da  presente  súplica
instrumental, a reforma da decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de
redução de honorários periciais. Na sua ótica, os honorários fixados no valor
de  R$  4.200,00  (quatro  mil  e  duzentos  reais)  se  mostraram  elevados,
sobremodo quando comparados aos valores relativos a atendimentos médico-
hospitalares conveniados ou particulares. 

No  caso,  como já  consignado por  esta  relatoria  em sede  de
liminar,  verifica-se  que  o  requisito  do  fumus  boni  iuris  não se apresentou
satisfatoriamente  comprovado.  Em  nenhum  momento,  o  recorrente
demonstrou quais tipos de lesões acometeram a parte agravada, bem como o
grau e a extensão da debilidade sofrida pelo recorrido, a fim de se verificar a
complexidade do trabalho que seria desenvolvido pelo experto e, com base
nela,  aferir  sua  adequada  remuneração.  Outrossim,  não  informou
fundamentadamente qual  seria o valor adequado ao caso,  não trazendo aos
autos qualquer luz nesse sentido. 

Ademais,  como  bem  afirmado  pelo  magistrado  de  primeiro
grau,  o  insurgente  não  comprovou  a  impossibilidade  de  pagamento  dos
honorários  Portanto,  com  base  em  quais  parâmetros  poderia  este  julgador
reduzir os honorários periciais, conforme pretende o recorrente?

Como é cediço, para que seja concedida a antecipação de tutela,
indispensável que estejam devidamente demonstrados os requisitos do art. 273
do CPC, quais sejam, prova inequívoca da verossimilhança das alegações e
fundado receio de dano. 

Assim,  em  que  pesem  os  argumentos  levantados  pelo
recorrente, inexistem nos autos elementos suficientes a demonstrar a fumaça
de seu bom direito, não restando, portanto, evidenciado o fumus boni iuris no
encarte processual.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, mantendo a decisão de origem em sua totalidade.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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